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APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO   DE   EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTO BANCÁRIO  –  SENTENÇA  JULGADA
PROCEDENTE  –  AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  EM
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  IRRESIGNAÇÃO  –
INTERESSE  PROCESSUAL  -  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA  –  ANÁLISE  DE  OFÍCIO  - CABIMENTO  –
CRITÉRIOS  –  INDÍCIOS  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA,
COMPROVAÇÃO  DE  PRÉVIO  PEDIDO  E  PAGAMENTO
DO  CUSTO  DO  SERVIÇO  CONFORME  CONTRATO  E
NORMATIVO DA AUTORIDADE MONETÁRIA – FALTA DE
INTERESSE  PROCESSUAL –  CARÊNCIA DE  AÇÃO  –
PRECEDENTE DO STJ JULGADO SOB O RITO DO ART.
543-C DO CPC – REFORMA DA SENTENÇA DE OFÍCIO –
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO   SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO – APELO PREJUDICADO.

O entendimento firmado pelo STJ, sob o rito do art. 543-C
do CPC,  é  o  de  que  a  propositura  de  ação  cautelar  de
exibição de documentos bancários (cópias e segunda via de
documentos) é cabível como medida preparatória a fim de
instruir  a  ação  principal,  bastando  a  demonstração  da
existência  de  relação  jurídica  entre  as  partes,  a
comprovação de prévio pedido à instituição financeira não
atendido em prazo razoável  e  o  pagamento do custo  do
serviço conforme previsão contratual e a normatização da
autoridade monetária.
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Não atendidos os critérios elencados, notadamente quanto
à  prova  do  pagamento  do  custo  do  serviço,  conforme
previsão  contratual  e  normatização  da  autoridade
monetária,  falta ao autor o interesse de agir necessário à
propositura da demanda, impondo-se a sua extinção sem
resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código
de Processo Civil.

Vistos etc.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Luciana  Ribeiro
Fernandes,  advogando em causa própria, fls.  66/74, buscando a reforma da
sentença  de  fls.  62/63-v,  prolatada  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  Regional  de
Mangabeira  que,  nos autos  da Ação Cautelar  de  Exibição de Documentos,
movida por  Daniel Rodrigues Viana em face do Banco Panamericano S/A,
julgou  procedente  o  pedido,  face  do  seu  reconhecimento  pelo  promovido,
extinguindo, por conseguinte, o processo, nos termos do artigo 269, inciso II,
do CPC. 

Na sentença, a magistrada deixou de condenar o promovido em
honorários advocatícios por entender não haver resistência na apresentação do
contrato.

Irresignada,  advogando em causa própria, alega a  apelante, em
apertada síntese, que a autora tem direito de conhecer os documentos de seu
interesse, sendo certo que o dever de arcar com o ônus da sucumbência é de
quem deu causa à demanda, no caso, a promovida, tendo em vista a existência
de requerimento administrativo, merecendo reforma a sentença nesse sentido. 

Devidamente intimado,  o recorrido apresentou as contrarrazões
combatendo as alegações propostas. (fl. 81/108).

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso
apelatório. (fls. 117/119).

 

É o relatório.

DECIDO:

Anoto, de logo, que a matéria relativa às condições da ação  é
apreciável  de ofício ou mediante provocação das partes,  a qualquer tempo e
grau de jurisdição (art. 267, § 3º, do CPC).

O cerne da questão consiste em saber se há ou não interesse
processual na Ação de exibição de documento aviada pelo autor a fim de obter
o Contrato de Financiamento de Veículo (cédula de crédito bancário), realizado
entre ele e o Banco Panamericano S/A, ora apelado. 
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Compulsando os autos, verifico que a sentença merece reforma,
pois está em confronto com o que disciplina o Código de Processo Civil  e a
jurisprudência mais atual sobre o assunto.

O interesse de agir é baseado no trinômio necessidade, utilidade
e adequação. Analisando-se abstratamente a questão apresentada, vislumbro
a desnecessidade do promovente buscar o Poder Judiciário para conseguir o
documento pleiteado na inicial, pois, apesar de ter demonstrado indício de que
existe  a  relação  jurídica  entre  ele  e  o  réu  e,  ainda,  ter  citado  um  pedido
administrativo  de  entrega  do  documento,  não  houve  qualquer  menção  do
pagamento do custo desse serviço.

Para a aferição da presença, ou não, da condição da ação em
debate,  faz-se imprescindível  traçar  a  situação fática dos autos apenas em
tese, ou seja,  a existência de interesse processual deve ser verificada com
base  nas  alegações  trazidas  pelo  autor. Nesse  sentido,  há  diversos
precedentes exarados pelo  Colendo Superior Tribunal de Justiça afirmando a
configuração do interesse de agir do autor da ação cautelar de exibição de
documento.  No entanto, algumas exigências devem ser observadas, a fim de
evitar o ajuizamento de demandas absolutamente inócuas.

Colaciono o julgado paradigma sobre o tema, da lavra do Ministro
Luis Felipe Salomão:

PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.ART.  543-C DO
CPC. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE
POUPANÇA.EXIBIÇÃO  DE  EXTRATOS  BANCÁRIOS.
AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
INTERESSE DE AGIR. PEDIDO PRÉVIO À INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA E PAGAMENTO DO CUSTO DO SERVIÇO.
NECESSIDADE.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte
tese:  A  propositura  de  ação  cautelar  de  exibição  de
documentos  bancários  (cópias  e  segunda  via  de
documentos) é cabível como medida preparatória a fim
de instruir  a ação principal,  bastando a demonstração
da  existência  de  relação  jurídica  entre  as  partes,  a
comprovação de prévio pedido à instituição financeira
não  atendido  em  prazo  razoável,  e  o  pagamento  do
custo  do  serviço  conforme  previsão  contratual  e
normatização da autoridade monetária.
2. No caso concreto, recurso especial provido.1

Quanto à impossibilidade de inversão do ônus da prova nessa
espécie de lide, cito outro precedente cunhado nos termos do art. 543-C do
CPC:

1REsp  1349453/MS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em  10/12/2014,  DJe
02/02/2015
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AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ART.
359  DO  CPC.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE.  NÃO
APLICABILIDADE.
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.  LEI  N.  11.672/2008.
RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO.
1. A presunção de veracidade contida no art. 359 do Código
de  Processo  Civil  não  se  aplica  às  ações  cautelares  de
exibição de documentos. Precedentes.
2.  Na  ação  cautelar  de  exibição,  não  cabe  aplicar  a
cominação prevista no art.  359 do CPC,  respeitante  à
confissão ficta quanto aos fatos afirmados, uma vez que
ainda não há ação principal em curso e não se revela
admissível, nesta hipótese, vincular o respectivo órgão
judiciário, a quem compete a avaliação da prova, com o
presumido teor do documento 3. Julgamento afetado à
2a.  Seção  com  base  no   Procedimento  da  Lei  n.
11.672/2008 e Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos
Repetitivos).2

4. Recurso especial a que se dá provimento.

Por tais razões, e atento a ausência de indícios da resistência do
promovido em  fornecer  o  contrato  de  financiamento  em  questão,  resta
clarividente que  o  promovente não  detém interesse processual  para  o
ajuizamento desta demanda,  acarretando na impossibilidade da condenação
em honorários advocatícios.

Registro, ainda, que a decisão recorrida se encontra em manifesto
confronto com a jurisprudência dominante  do STJ, dispensando o julgamento
colegiado do recurso. 

Ante o exposto, reformo a  sentença  para  julgar  extinto,  de
ofício, o processo, sem resolução do mérito,  nos termos do art. 267, VI,
do CPC e julgar prejudicado o Apelo interposto.

Condeno o promovente ao pagamento  das custas processuais e
dos honorários advocatícios,  esses últimos fixados  em 10% sobre o valor da
causa (art. 20 do CPC), observando a ressalva do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

P.I. 

João Pessoa, 25 de setembro de 2015.
     

Juiz Ricardo Vital de Almeida
               RELATOR

G/05

2REsp  1094846/MS,  Rel.  Ministro  CARLOS  FERNANDO  MATHIAS  (JUIZ  FEDERAL CONVOCADO  DO TRF  1ª
REGIÃO), SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 03/06/2009
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